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Introdução: 
 
No Brasil, o primeiro marco da educação especial ocorreu no período imperial. Em 1854, 
Dom Pedro II, influenciado pelo ministro do Império Couto Ferraz, admirado com o 
trabalho do jovem cego José Álvares de Azevedo que educou com sucesso a filha do 
médico da  família imperial, Dr. Sigaud, criou o Imperial Instituto dos Meninos Cegos. Em 
1891 a escola passou a se chamar Instituto Benjamin Constant - IBC. 
Em 1857, D. Pedro II também criou o Instituto Imperial dos Surdos-Mudos. A criação 
desta escola deve-se a Ernesto Hüet que veio da França para o Brasil com os planos de 
fundar uma escola para surdos-mudos. Em 1957 a escola passou a se chamar Instituto 
Nacional de Educação de Surdos – INES. Ainda no período imperial, em 1874, iniciou-se 
o tratamento de deficientes mentais no hospital psiquiátrico da Bahia (hoje hospital 
Juliano Moreira). 
 
Após a proclamação da República, a Deficiência Mental ganha destaque nas políticas 
públicas, mesmo porque acreditavam que esta deficiência pudesse implicar em 
problemas de saúde - uma vez que era vista como problema orgânico e a relacionavam 
com a criminalidade, além de temerem pelo fracasso escolar. Por volta de 1930 surgiram 
várias instituições para cuidar da deficiência mental, em número bem superior ao das 
instituições voltadas para as outras deficiências. 
 
O surgimento das primeiras entidades privadas marca mais um fator preponderante na 
história de nosso país: a filantropia e o assistencialismo. Estes dois fatores colocam as 
instituições privadas em destaque no decorrer da história da educação especial brasileira, 
uma vez que o número de atendimentos realizados por elas era muito superior ao 
realizado pelas públicas, e, por essa razão tinham certo poder no momento de discutir as 
políticas públicas junto a instancias governamentais. 
 
Pelo relato acima, podemos dividir a história do Brasil em dois momentos: 
No primeiro, durante o Brasil Império, as pessoas com deficiências mais 
acentuadas, impedidas de realizar trabalhos braçais (agricultura ou serviços de 
casa) eram segregadas em instituições públicas. As demais conviviam com suas 
famílias e não se destacavam muito, uma vez que a sociedade, por ser rural, não exigia 
um grau muito elevado de desenvolvimento cognitivo. 
No segundo momento, ao mesmo tempo em que surgia a necessidade de 
escolarização entre a população, a sociedade passa a conceber o deficiente como um 
indivíduo que, devido suas limitações, não podia conviver nos mesmos espaços 
sociais que os normais – deveria, portanto, estudar em locais separados e, só 
seriam aceitos na sociedade aqueles que conseguissem agir o mais próximo da 
normalidade possível, sendo capazes de exercer as mesmas funções. Marca este 
momento o desenvolvimento da psicologia voltada para a educação, o surgimento das 
instituições privadas e das classes especiais. (BATISTA, 2006) 
 
Lei 4.024/1961: Antiga Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional previa o direito 
dos “excepcionais” à educação, preferencialmente dentro do sistema geral de ensino. 
O Título X desta LDB previa que “a educação dos excepcionais, devia, no que for 
possível, enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na 
comunidade”. Dessa maneira, ficava claro                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
que se pretendia integrar, na medida do possível, todos os alunos, com deficiências ou 
não, no processo educacional. Todavia, também no título X frisava-se que “toda iniciativa 
privada considerada eficiente pelos conselhos estaduais de educação, e relativa à 
educação de excepcionais, receberia dos poderes públicos tratamento especial mediante 
bolsas de estudos, empréstimos e subvenções”.  
Com isso, ao mesmo tempo em que se previa a integração de todos os alunos no 
sistema educacional geral (público), colocava-se também o incentivo às iniciativas 
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privadas que visassem abarcar a educação de alunos com dificuldades. Isso tornou 
contraditórias as afirmações iniciais da LDB, de educação pública para o 
desenvolvimento de todos, colocando as premissas da educação inclusiva como 
distantes dos ideais desta Lei.  
 
Lei 5.692/1971: Alterou a LDBEN de 1961 e definiu “tratamento especial” para alunos 
com deficiências físicas e mentais que se encontram em atraso considerável quanto à 
idade regular de matrícula e os superdotados, não promove a organização de um sistema 
de ensino capaz de atender às necessidades educacionais especiais e acaba reforçando 
o encaminhamento dos alunos para as classes e escolas especiais. 
 
Em 1973, o MEC cria o Centro Nacional de Educação Especial – CENESP, responsável 
pela gerência da educação especial no Brasil, que, sob a égide integracionista, 
impulsionou ações educacionais voltadas às pessoas com deficiência e às pessoas com 
superdotação, mas ainda configuradas por campanhas assistenciais e iniciativas isoladas 
do Estado.  
Nesse período, não se efetiva uma política pública de acesso universal à educação, 
permanecendo a concepção de “políticas especiais” para tratar da educação de 
alunos com deficiência. No que se refere aos alunos com superdotação, apesar do 
acesso ao ensino regular, não é organizado um atendimento especializado que considere 
as suas singularidades de aprendizagem.  
 
Constituição Federal de 1988: A Constituição Federal de 1988 traz como um dos seus 
objetivos fundamentais “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art.3º, inciso IV). Define, no 
artigo 205, a educação como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da 
pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. No seu artigo 206, 
inciso I, estabelece a “igualdade de condições de acesso e permanência na escola” como 
um dos princípios para o ensino e garante como dever do Estado, a oferta do 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino 
(art. 208). 
 
Lei 7.853-1989: Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua 
integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos 
dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências.  
Seu texto prevê a oferta obrigatória e gratuita de educação especial na rede pública 
de ensino, o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível 
pré-escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, 
por prazo igual ou superior a 1 (um) ano algum educando portador de deficiência, a 
matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares 
de pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular 
de ensino e define como crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 
multa: recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, 
a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, 
público ou privado, por motivos derivados da deficiência que porta.  
No momento em que o legislador prevê a matrícula compulsória para aqueles  portadores 
de deficiência “capazes de se integrar no sistema de ensino regular”, ele indiretamente 
seleciona o  público deficiente que terá acesso à escola, pois não há na legislação uma 
orientação sobre quem pode definir tal capacidade. Esta atitude deixa uma lacuna na 
norma imposta e permite que as próprias unidades de ensino definam através de padrões 
e laudos que determinados deficientes não são capazes de se integrar ao ambiente 
escolar. 
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Declaração de Jomtien 1990: Determina o fim de preconceitos e estereótipos de 
qualquer natureza na educação. 
Nesta Declaração, os países relembram que "a educação é um direito fundamental de 
todos, mulheres e homens, de todas as idades, no mundo inteiro". Declararam, também, 
entender que a educação é de fundamental importância para o desenvolvimento das 
pessoas e das sociedades, sendo um elemento que "pode contribuir para conquistar um 
mundo mais seguro, mais sadio, mais próspero e ambientalmente mais puro, e que, ao 
mesmo tempo, favoreça o progresso social, econômico e cultural, a tolerância e a 
cooperação internacional". 
Tendo isso em vista, ao assinar a Declaração de Jomtien, o Brasil assumiu, perante a 
comunidade internacional, o compromisso de erradicar o analfabetismo e 
universalizar o ensino fundamental no país. Para cumprir com este compromisso, o 
Brasil tem criado instrumentos norteadores para a ação educacional e documentos legais 
para apoiar a construção de sistemas educacionais inclusivos, nas diferentes 
esferas públicas: municipal, estadual e federal. 
 
Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação Especial, orientando o 
processo de “integração instrucional” que condiciona o acesso às classes comuns do 
ensino regular àqueles que “(...) possuem condições de acompanhar e desenvolver as 
atividades curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos 
ditos normais” (p.19). Ao reafirmar os pressupostos construídos a partir de padrões 
homogêneos de participação e aprendizagem, a Política não provoca uma reformulação 
das práticas educacionais de maneira que sejam valorizados os diferentes potenciais de 
aprendizagem no ensino comum, mas mantendo a responsabilidade da educação desses 
alunos exclusivamente no âmbito da educação especial. 
 
Lei 8859/94: Modifica dispositivos da Lei nº 6.494, de 07 de dezembro de 1977 ( Lei de 
Estágio, revogada pela Lei 11.788/2008), estendendo aos alunos de ensino especial o 
direito à participação em atividades de estágio. 
Art. 1º - As pessoas jurídicas de Direito Privado, os órgãos de Administração Pública e as 
Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiários, os alunos regularmente 
matriculados em cursos vinculados ao ensino público e particular. 
§1º - Os alunos a que se refere o "caput" deste artigo devem, comprovadamente, estar 
frequentando cursos de nível superior, profissionalizante de 2º grau, ou escolas de 
educação especial. 
 
1994 – Declaração de Salamanca: Sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das 
Necessidades Educativas Especiais. 
A inclusão de crianças, jovens e adultos com necessidades educacionais especiais 
dentro do sistema regular de ensino é a questão central, sobre a qual a Declaração de 
Salamanca discorre. 
Na introdução, a Declaração aborda os Direitos Humanos e a Declaração Mundial sobre 
a Educação para Todos e aponta os princípios de uma educação especial e de uma 
pedagogia centrada na criança. Em seguida apresenta propostas, direções e 
recomendações da Estrutura de Ação em Educação Especial, um novo pensar em 
educação especial, com orientações para ações em nível nacional e em níveis regionais 
e internacionais. 
Pode-se dizer que o conjunto de recomendações e propostas da Declaração de 
Salamanca, é guiado pelos seguintes princípios: 
- Independente das diferenças individuais, a educação é direito de todos; 
- Toda criança que possui dificuldade de aprendizagem pode ser considerada com 
necessidades educativas especiais; 
- A escola deve adaptar–se às especificidades dos alunos, e não os alunos as 
especificidades da escola; 
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- O ensino deve ser diversificado e realizado num espaço comum a todas as 
crianças. 
A Declaração de Salamanca ampliou o conceito de necessidades educacionais 
especiais, incluindo todas as crianças que não estejam conseguindo se beneficiar com a 
escola, seja por que motivo for. Assim, a ideia de "necessidades educacionais especiais" 
passou a incluir, além das crianças portadoras de deficiências, aquelas que estejam 
experimentando dificuldades temporárias ou permanentes na escola, as que estejam 
repetindo continuamente os anos escolares, as que sejam forçadas a trabalhar, as que 
vivem nas ruas, as que moram distantes de quaisquer escolas, as que vivem em 
condições de extrema pobreza ou que sejam desnutridas, as que sejam vítimas de guerra 
ou conflitos armados, as que sofrem de abusos contínuos físicos, emocionais e sexuais, 
ou as que simplesmente estão fora da escola, por qualquer motivo que seja.  
Segundo o documento, “o princípio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as 
crianças deveriam aprender juntas, independentemente de quaisquer dificuldades ou 
diferenças que possam ter. As escolas inclusivas devem reconhecer e responder às 
diversas necessidades de seus alunos, acomodando tanto estilos como ritmos diferentes 
de aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade a todos através de 
currículo apropriado, modificações organizacionais, estratégias de ensino, uso de 
recursos e parceiras com a comunidade (...) Dentro das escolas inclusivas, as crianças 
com necessidades educacionais especiais deveriam receber qualquer apoio extra que 
possam precisar, para que se lhes assegure uma educação efetiva (...)”. (MENEZES, 
SANTOS 2002) 
 
Portaria MEC 1793/94: Recomenda a inclusão da disciplina Aspectos Ético - Político - 
Educacionais na normalização e integração da pessoa portadora de necessidades 
especiais, prioritariamente, nos cursos de Pedagogia, Psicologia e em todas as 
Licenciaturas. 
 
Lei 9.394/1996: Atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Preconiza que os sistemas de ensino devem assegurar aos alunos currículo, métodos, 
recursos e organização específicos para atender às suas necessidades; assegura a 
terminalidade específica àqueles que não atingiram o nível exigido para a conclusão do 
ensino fundamental, em virtude de suas deficiências; e assegura a aceleração de estudos 
aos superdotados para conclusão do programa escolar. Também define, dentre as 
normas para a organização da educação básica, a “possibilidade de avanço nos cursos e 
nas séries mediante verificação do aprendizado” (art. 24, inciso V) e “[...] oportunidades 
educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, 
condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames” (art. 37).  

Incorporou os princípios da Declaração de Salamanca e a partir dela verifica-se toda uma 
alteração na legislação brasileira onde, nota-se a intenção de tornarem-se possíveis, as 
mudanças sociais necessárias para a construção de uma escola inclusiva. Pela primeira 
vez foi destinado um capítulo para tratar da educação especial (Capítulo V da LDB), 
prevendo a oferta de educação “preferencialmente” na rede regular para os alunos 
deficientes, a oferta de serviço de apoio especializado na escola regular para atender às 
peculiaridades da clientela, o início da oferta de educação na educação infantil e 
restringe o atendimento em classes e/ou escolas especializadas aos alunos cuja 
deficiência não permitir sua integração na rede regular. 
A partir deste documento a rede regular começou a matricular os deficientes nas classes 
comuns e iniciou-se uma série de discussões sobre o assunto. Alguns defendem a 
proposta, pois reconhecem que a convivência entre “normais” e “deficientes” será 
benéfica para ambos, uma vez que a integração permitirá aos ”normais” aprender a 
conviver com as diferenças e aos “deficientes” será oferecida maior oportunidade de 
desenvolvimento devido ao estímulo e modelo oferecido pelos alunos “normais”. Outros 
se posicionam contra, pois veem que a escola regular não possui nenhum recurso (físico 
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ou humano) para atender uma clientela tão diversa. Afirmam que o governo institui as 
leis, mas não oferece condições para que sejam devidamente implantadas. 
 
Decreto nº 3.298/1999: regulamenta a Lei nº 7.853/89, ao dispor sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência.  
No que se refere especificamente à educação, o Decreto estabelece a matrícula 
compulsória de pessoas com deficiência, em cursos regulares, a consideração da 
educação especial como modalidade de educação escolar que permeia transversalmente 
todos os níveis e modalidades de ensino, a oferta obrigatória e gratuita da educação 
especial em estabelecimentos públicos de ensino, dentre outras medidas (Art. 24, I, II, 
IV). Reafirma a educação especial como modalidade de ensino que visa promover o 
desenvolvimento das potencialidades de pessoas portadoras de necessidades especiais. 
 
Declaração Internacional de Montreal sobre Inclusão – 2001: Com forte apelo de 
Direitos inerentes à pessoa humana, estabelece que o acesso igualitário a todos os 
espaços da vida é um pré-requisito para os direitos humanos universais e liberdades 
fundamentais das pessoas. 
Considera que o esforço rumo a uma sociedade inclusiva para todos é a essência do 
desenvolvimento social sustentável. Sob a liderança das Nações Unidas, reconheceu a 
necessidade de garantias adicionais de acesso para certos grupos, e as declarações 
intergovernamentais fizeram coro para unificar, em parceria, governos, trabalhadores e 
sociedade civil a fim de desenvolverem políticas e práticas inclusivas. 
 
 
Decreto 3.956/2001:Promulga a Convenção Interamericana da Guatemala para a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de 
Deficiência.  
A partir da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Pessoas Portadores de Deficiência, os Estados Partes 
reafirmaram que "as pessoas portadoras de deficiência têm os mesmos direitos humanos 
e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o de não ser 
submetido à discriminação com base na deficiência, emanam da dignidade e da 
igualdade que são inerentes a todo ser humano”. Define como discriminação com base 
na deficiência, toda diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular o exercício 
dos direitos humanos e de suas liberdades fundamentais. De uma forma geral a 
Convenção trata do combate à discriminação contra pessoas com deficiência, 
apresentando objetivos que tentam promover a igualdade entre portadores de deficiência 
e demais pessoas, mas também sugere que os Estados Partes trabalhem na prevenção 
de todas as formas de deficiência passíveis de se prevenir. 
Entre as ações compromissadas pelo Brasil no ato da assinatura, tem destaque o 
trabalho “prioritário” nas seguintes áreas: 
- prevenção de todas as formas de deficiência; 
- detecção e intervenção precoce, tratamento, reabilitação, educação, formação 
ocupacional e prestação de serviços completos para garantir o melhor nível de 
independência e qualidade de vida para as pessoas portadoras de deficiência; 
- sensibilização da população, por meio de campanhas de educação, destinadas a 
eliminar preconceitos, estereótipos e outras atitudes que atentam contra o direito das 
pessoas a serem iguais, permitindo desta forma o respeito e a convivência com as 
pessoas portadoras de deficiência. 
 
 
Resolução CNE/CEB 02/2001: Acompanhando o processo de mudança, as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB nº 
2/2001, nos artigo 2º e 3º, determinam que: 
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“Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 
organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais 
especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para 
todos. (MEC/SEESP, 2001).”  
 
“Por educação especial, modalidade da educação escolar, entende-se um processo 
educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e 
serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, 
complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços 
educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o 
desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades 
educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação básica.” 
 
As Diretrizes ampliam o caráter da educação especial para realizar o atendimento 
educacional especializado complementar ou suplementar à escolarização, porém, 
ao admitir a possibilidade de substituir o ensino regular, não potencializam a 
adoção de uma política de educação inclusiva na rede pública de ensino, prevista no 
seu artigo 2º.  
 
Plano Nacional de Educação – PNE, Lei nº 10.172/2001: destaca que “o grande 
avanço que a década da educação deveria produzir seria a construção de uma escola 
inclusiva que garanta o atendimento à diversidade humana”. Ao estabelecer objetivos e 
metas para que os sistemas de ensino favoreçam o atendimento às necessidades 
educacionais especiais dos alunos, aponta um déficit referente à oferta de matrículas 
para alunos com deficiência nas classes comuns do ensino regular, à formação docente, 
à acessibilidade física e ao atendimento educacional especializado.  
Entre os objetivos e metas para a educação das pessoas com necessidades 
educacionais especiais estabelecidos no PNE, destacam-se os que tratam: 
• do desenvolvimento de programas educacionais em todos os municípios, e em parceria 
com as áreas de saúde e assistência social, visando à ampliação da oferta de 
atendimento da educação infantil; 
• dos padrões mínimos de infraestrutura das escolas para atendimento de alunos com 
necessidades educacionais especiais; 
• da formação inicial e continuada dos professores para atendimento às necessidades 
dos alunos; 
• da disponibilização de recursos didáticos especializados de apoio à aprendizagem nas 
áreas visual e auditiva; 
• da articulação das ações de educação especial com a política de educação para o 
trabalho; 
• do incentivo à realização de estudos e pesquisas nas diversas áreas relacionadas com 
as necessidades educacionais dos alunos; 
• do sistema de informações sobre a população a ser atendida pela educação especial. 
 
Lei 10.436/2002: Reconhece LIBRAS (língua brasileira de sinais), como língua oficial no 
País juntamente com o Português. 
 
Resolução CNE/CP 01/2002: Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Professores da Educação Básica, define que as instituições de ensino 
superior devem prever, em sua organização curricular, formação docente voltada para a 
atenção à diversidade e contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos 
com necessidade educacionais especiais. 
 
Portaria MEC 2.678/2002: Aprova diretrizes e normas para o uso, o ensino, a produção e 
a difusão do Sistema Braille em todas as modalidades de ensino, compreendendo o 
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projeto da Grafia Braille para a Língua Portuguesa e a recomendação para o seu uso em 
todo território nacional. 
 
Lei 10.845/2004: Institui o Programa de Complementação ao Atendimento Educacional 
Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência (PAED), com objetivos principais de 
garantir a universalização do atendimento especializado de educandos portadores 
de deficiência, cuja situação não permita a integração em classes comuns de 
ensino regular e garantir, progressivamente, a inserção dos educandos portadores 
de deficiência nas classes comuns de ensino regular. A complementação é realizada 
através da transferência de recursos financeiros pelo Governo Federal diretamente à 
unidade executora constituída na forma de entidade privada sem fins lucrativos, que 
preste serviços gratuitos na modalidade de educação especial. 
 
Decreto 5.626/2005: Regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe 
sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000. Define que a formação de docentes para o ensino de Libras nas 
séries finais do ensino fundamental, no ensino médio e na educação superior deve ser 
realizada em nível superior, em curso de graduação de licenciatura plena em Letras: 
Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa como segunda língua. 
 
Decreto 6.094/2007: Em 2007 foi lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação – 
PDE, reafirmado pela Agenda Social, tendo como eixos a formação de professores para 
a educação especial, a implantação de salas de recursos multifuncionais, a 
acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, acesso e a permanência das pessoas 
com deficiência na educação superior e o monitoramento do acesso à escola dos 
favorecidos pelo Benefício de Prestação Continuada – BPC. 
No documento do MEC, Plano de Desenvolvimento da Educação: razões, princípios e 
programas é reafirmada a visão que busca superar a oposição entre educação regular e 
educação especial. 
 
Contrariando a concepção sistêmica da transversalidade da educação especial nos 
diferentes níveis, etapas e modalidades de ensino, a educação não se estruturou na 
perspectiva da inclusão e do atendimento às necessidades educacionais especiais, 
limitando, o cumprimento do princípio constitucional que prevê a igualdade de condições 
para o acesso e permanência na escola e a continuidade nos níveis mais elevados de 
ensino. (2007, p. 09)  
 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD): Aprovada pela 
ONU em 2006 e da qual o Brasil é signatário, estabelece que os Estados Partes devem 
assegurar um sistema de educação inclusiva em todos os níveis de ensino, em 
ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social compatível com a meta 
da plena participação e inclusão, adotando medidas para garantir que: 
 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral 
sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam 
excluídas do ensino fundamental gratuito e compulsório, sob alegação de 
deficiência; 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino fundamental inclusivo, 
de qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as demais pessoas na 
comunidade em que vivem. 

Considerando que a previsão de terminalidade específica da Lei de Diretrizes e Bases, se 
baseia exatamente nas limitações do aluno deficiente para justificar a impossibilidade de 
continuidade no Ensino Fundamental, há um choque com o estabelecido na CDPD. 
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Decreto Legislativo 186/2008: Aprova o texto da Convenção sobre os Direitos      das 
Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, nos termos do § 3º do artigo 5º 
da Constituição Federal, assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007.  
Em parágrafo único do artigo 1º, estabelece que ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que alterem a referida Convenção e seu Protocolo 
Facultativo, bem como quaisquer outros ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 
 

Decreto 6.949/2009: Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março 
de 2007. 

Resolução CNE/CEB 04/2009: Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento 
Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
Apresenta o AEE – Atendimento Educacional Especializado como um “serviço” da 
Educação Especial assegurado na legislação brasileira através  da Constituição de 1988. 
Diante da análise recorrente aos documentos Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva e da Resolução CNE/CEB n. 04/2009, podemos 
perceber que ambos condizem em relação às ideias referentes ao AEE. Os referidos 
documentos concebem o AEE como uma modalidade da Educação Especial que 
identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade, com o intuito de 
eliminar as barreiras que se interpõem à plena participação, no desenvolvimento e na 
aprendizagem dos alunos com deficiência ou mobilidade reduzida, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.  
Os textos dos citados documentos fazem referência ao Atendimento Educacional 
Especializado como um serviço que perpassa todos os níveis e etapas, assim como 
todas as modalidades da educação básica e superior, ocorrendo, preferencialmente, nas 
salas de recursos multifuncionais da própria escola na qual o aluno encontra-se 
matriculado ou outra escola do ensino regular, podendo ser realizado, também, em 
centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos... (art. 5º CNE/CEB nº 04). 
Foi a partir do artigo 1º desta Resolução que brotaram as primeiras divergências 
ideológicas acerca da Educação Especial, pois a determinação é de que os sistemas de 
ensino devem matricular os alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular 
e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos 
multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública 
ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 
 
Decreto 7611/2011: Publicado em 18 de novembro de 2011, dispõe sobre a educação 
especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências. Revogou na 
íntegra o Decreto 6571/2008 e causou controvérsias na interpretação de seus artigos por 
“supostamente” recuar em políticas que já vinham se solidificando na garantia do direito 
de alunos com deficiência. 
Um dos artigos controversos é o 1º e seu inciso III, cuja transcrição prevê: 
 
Art. 1o  O dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo da educação 
especial será efetivado de acordo com as seguintes diretrizes: 
... 
III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência; 
 
Previsão esta que destoa da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9.394/96), 
que em seu artigo 59, inciso II, determina a terminalidade específica para aqueles que 
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não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude 
de suas deficiências. 
 
A polêmica continua quando se trata de repasse de verbas, pois o Decreto 6571/08 
também garantia a dupla matrícula no âmbito do FUNDEB desses alunos matriculados no 
AEE no período oposto ao da escolarização. Ou seja, além de o aluno estar na sala 
regular, garantia a oferta do AEE no turno oposto em Salas de Recursos Multifuncionais 
na própria escola ou em outra escola da rede de ensino, em centro de atendimento 
educacional especializado ou por instituições filantrópicas. 
 
Militantes da causa da educação especial, professores e profissionais  apontam um 
retrocesso no artigo 14 do Decreto 7611/2011 e seu parágrafo 1º, cuja transcrição prevê: 

Art. 14. Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, o cômputo das 
matrículas efetivadas na educação especial oferecida por instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educação 
especial, conveniadas com o Poder Executivo competente.  

§ 1o Serão consideradas, para a educação especial, as matrículas na rede regular de 
ensino, em classes comuns ou em classes especiais de escolas regulares, e em escolas 
especiais ou especializadas.  

“O conflito está no termo “educação especial”, onde deveria ler-se “atendimento 
educacional especializado”, visto que as instituições filantrópicas não possuem 
autorização para escolarizar como a escola regular”.  

Segundo a interpretação de alguns, este artigo do  novo decreto permite que escolas 
especiais ofertem a Educação, ou seja, que espaços considerados segregados de 
escolarização sejam regulamentados por lei. 

 
Decreto 7612/2011: Institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - 
Plano Viver sem Limite. 
Possui a finalidade de promover, por meio da integração e articulação de políticas, 
programas e ações, o exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas com 
deficiência, nos termos da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, aprovados por meio do Decreto Legislativo no 
186, de 9 de julho de 2008, com status de emenda constitucional, e promulgados pelo 
Decreto 6.949/2009 
Possui como um de seus eixos principais o acesso à educação, e prevê a  garantia de 
que os equipamentos públicos de educação sejam acessíveis para as pessoas com 
deficiência, inclusive por meio de transporte adequado. 
 
Meta 4 do Novo Plano Nacional de Educação: O Plano Nacional de Educação (PNE 
2011-2020) documento que servirá como diretriz para todas as políticas educacionais do 
País para a próxima década, é composto por 12 artigos e um anexo com 20 metas para a 
Educação, e tem como foco a valorização do magistério e a qualidade da Educação. 
Sua formulação foi realizada através de um documento base elaborado pelo Ministério da 
Educação e adequado exaustivamente por representantes da educação de todo o país, 
através da realização de Conferências Municipais e Estaduais de Educação. Após esse 
processo, a Conferência Nacional de Educação (CONAE), ocorrida em 2010, finalizou o 
documento que seria enviado à Câmara dos Deputados para aprovação e demais 
trâmites legais. 
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A meta 4 do PNE, que trata da educação de pessoas público-alvo da Educação Especial, 
em seu  texto original, tal qual apresentado pelo Ministério da Educação, foi fruto de 
deliberações de centenas de delegados na Conferência Nacional de Educação, baseado 
na Constituição Federal e na Convenção sobre os direitos das Pessoas com Deficiência. 
O texto original proposto pelos delegados da CONAE apresentava a seguinte redação: 

“Meta 4: Universalizar, para a população de 4 a 17 anos, o atendimento escolar aos 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação na rede regular de ensino”. 

Após inúmeras intervenções, que não consideraram a construção coletiva como havia 
sido feito anteriormente, em 29 de maio de 2012 o Deputado Angelo Vanhoni apresenta 
nova redação, que vem sendo acusada de ser anticonstitucional uma vez que contraria a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que tem status de emenda 
constitucional no Brasil, veja: 

“Meta 4: Universalizar, para a população de quatro a dezessete anos, o atendimento 
escolar aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, preferencialmente, na rede regular de ensino, garantindo o 
atendimento educacional especializado em classes, escolas ou serviços especializados, 
públicos ou comunitários, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, 
não for possível sua integração nas classes comuns.” 

Para os defensores da inclusão plena em escolas regulares da rede pública de ensino, tal 
redação legitima a exclusão da população com deficiência do sistema comum de ensino, 
permite a triagem de alunos para o ingresso na escola e traz de volta a segregação em 
escolas e classes especiais. Permite que se determine se uma criança ou um jovem deve 
ou não estar numa escola comum, ação essa que pelo histórico legislativo do país, não 
foi nenhuma inovação, visto que ao longo dos anos as regulamentações sempre 
oscilaram entre a escola regular e as instituições especializadas, havendo movimento pró 
escola regular num lapso temporal de aproximadamente quatro anos até os dias de hoje. 

Considerações Finais: 

A escola comum se caracteriza como inclusiva quando reconhece e valoriza as 
diferenças de características de seu alunado e quando luta contra práticas 
discriminatórias, segregacionistas e contra processos sociais excludentes, garantindo a 
todos o direito de aprender a aprender.  
 
A escola na perspectiva inclusiva, não o é somente pela presença física de sujeitos 
deficientes, muito menos por assegurar a matricula e a presença de educandos especiais 
em seu âmbito. Esse acesso deverá ser acompanhado de qualidade, permanência com 
êxito, mudança comportamental da comunidade escolar e o reconhecimento do aluno 
deficiente como sujeito de direito igual a todos, capaz de traçar sua própria trajetória, 
caso contrário será a exclusão dentro da inclusão. 

As escolas de educação regular, pública e privada, devem assegurar as condições 
necessárias para o pleno acesso, participação e aprendizagem dos estudantes com 
deficiência e transtornos globais do desenvolvimento, em todas as atividades 
desenvolvidas no contexto escolar, para que haja contexto e justificativa da presença do 
aluno naquele ambiente, para não nos pautarmos em práticas que apenas permitem ao 
deficiente estar na escola, em qualquer ambiente, fazendo qualquer coisa, menos as 
atividades inerentes às unidades escolares, ou seja, sem efetivamente integrar-se à 
escola. 
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Dentre os serviços da educação especial que os sistemas de ensino devem prover estão 
os profissionais de apoio, tais como aqueles necessários para promoção da 
acessibilidade e para atendimento a necessidades específicas dos estudantes no âmbito 
da acessibilidade às comunicações e da atenção aos cuidados pessoais de alimentação, 
higiene e locomoção. Na organização e oferta desses serviços devem ser considerados 
os seguintes aspectos: 

 As atividades de profissional tradutor e intérprete de Libras e de guia-intérprete 
para alunos surdo cegos seguem regulamentação própria, devendo ser orientada 
sua atuação na escola pela educação especial, em articulação com o ensino 
comum. 

 Os profissionais de apoio às atividades de locomoção, higiene, alimentação, 
prestam auxílio individualizado aos estudantes que não realizam essas atividades 
com independência. Esse apoio ocorre conforme as especificidades apresentadas 
pelo estudante, relacionadas à sua condição de funcionalidade e não à condição 
de deficiência. 

 A demanda de um profissional de apoio se justifica quando a necessidade 
específica do estudante público alvo da educação especial não for atendida no 
contexto geral dos cuidados disponibilizados aos demais estudantes. 

 Em caso de educando que requer um profissional “acompanhante” em razão de 
histórico segregado, cabe à escola favorecer o desenvolvimento dos processos 
pessoais e sociais para a autonomia, avaliando juntamente com a família a 
possibilidade gradativa de retirar esse profissional. 

 Não é atribuição do profissional de apoio desenvolver atividades educacionais 
diferenciadas, ao aluno público alvo da educação especial, e nem responsabilizar-
se pelo ensino deste aluno. 

 O profissional de apoio deve atuar de forma articulada com os professores do 
aluno público alvo da educação especial, da sala de aula comum, da sala de 
recursos multifuncionais, entre outros profissionais no contexto da escola. 

 Os demais profissionais de apoio que atuam no âmbito geral da escola, como 
auxiliar na educação infantil, nas atividades de pátio, na segurança, na 
alimentação, entre outras atividades, devem ser orientados quanto à observação 
para colaborar com relação no atendimento às necessidades educacionais 
específicas dos estudantes. 

A educação inclusiva requer uma redefinição conceitual e organizacional das políticas 
educacionais e culturais. Nesta perspectiva, o financiamento dos serviços de apoio aos 
alunos público alvo da educação especial devem integrar os custos gerais com o 
desenvolvimento do ensino, sendo disponibilizados em qualquer nível, etapa ou 
modalidade de ensino, no âmbito da educação pública ou privada.   

Ressalta-se que os estabelecimentos de ensino deverão ofertar os recursos específicos 
necessários para garantir a igualdade de condições no processo educacional, cabendo-
lhes a responsabilidade pelo provimento dos profissionais de apoio. Portanto esta 
obrigação não deverá ser transferida às famílias dos estudantes público alvo da 
educação especial, por meio da cobrança de taxas ou qualquer outra forma de repasse 
desta atribuição, e ao Ministério Público caberá a definição de entendimentos positivados 
pela interpretação das normas em vigor, no sentido de promover a garantia dos direitos 
de crianças e adolescentes em circunstâncias que não firam sua dignidade humana. 

 

Camila Ferreira Moreira 

Assessora Técnica – Pedagoga 

Centro de Apoio Operacional de Implementação das Políticas de Educação 
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